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Estabelecer conexões concretas entre as potencialidades 
de ação educativa dos patrimônios e museus com o meio am-
biente foi o desafio do historiador Paulo Henrique Martinez em 
seu mais recente trabalho A vida e o mundo: meio ambiente, pa-
trimônio e museus. Publicado em 2020 pela editora Humanitas, 
o livro reúne textos de diferentes naturezas escritos pelo autor 
em sua extensa trajetória de pesquisa e ensino voltada a coo-
peração técnica, cuja atuação permeou universidades, Câmara 
dos Deputados, conselhos municipais, organizações não-gover-
namentais, entre muitos outros. 
A reunião das produções entre os anos de 2003 e 2017, 
demonstra a atuação deste historiador diante os acontecimentos 
que atravessaram as áreas de meio ambiente, patrimônio e mu-
seus. A variedade do material, entre capítulos de livros, artigos 
de revista científica, resenhas de obras publicadas, artigos em 
revista universitária e jornais locais, evidencia um trabalho atento às transformações do presente 
e da vida cotidiana, além da preocupação em ampliar o acesso aos conhecimentos produzidos na 
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universidade e nas instituições culturais ao público geral. 
Nesses moldes, a primeira parte do livro denominada Museus e mudança social procura deli-
near um diagnóstico da situação dos museus no Brasil, no momento da escrita dos textos. Partindo 
de questões do presente e da esfera local, Martinez articula os acontecimentos com documentos, 
instituições e agendas nacionais e internacionais tal como a Política Nacional de Museus (2003), o 
Conselho Internacional de Museus (1946) e a Década da Educação para o Desenvolvimento Sus-
tentável (DEDS, 2005-2014).
A sensível tarefa de repensar o processo de desenvolvimento, sobretudo mediante as significa-
tivas transformações no meio ambiente, analisando e promovendo a distribuição de seus benefícios 
ao conjunto da sociedade global, exige tratar as especificidades culturais, de gênero, classe social 
e raça. O desenvolvimento sustentável, conceito orientador no século XXI, contempla com atenção 
este último aspecto do desenvolvimento humano, emergindo as demandas de formação de cida-
dãos, geração de emprego, combate à pobreza, igualdade de gênero e acesso à educação e saúde 
de qualidade. 
Qual o potencial dos museus na educação para o desenvolvimento sustentável? As diretrizes 
estabelecidas em documentos internacionais tal como a Agenda 21, elaborada na Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, em 1992, documento gerador da já men-
cionada DEDS e, atualmente, da Agenda 2030 com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(2015-2030) encontram um fértil terreno nos patrimônios ambiental e cultural presente nos mu-
seus. A cultura, protagonista nas atividades museológicas, é uma das bases do desenvolvimento 
sustentável pois concentra os mecanismos e finalidades do desenvolvimento.
Vida humana e não humana se encontram em um mundo diversificado, identificado por valo-
res, crenças, saberes, técnicas, instrumentos de produção e consumo que se estabelecem em meio 
as harmonias e conflitos entre estes dois universos profundamente conectados. A reordenação das 
atividades humanas e o meio ambiente, o “pensar ecológico” é, para Martinez, parte do trabalho 
de profissionais das ciências sociais, em geral, e dos historiadores, em particular, que atuam em 
instituições museológicas.
Atento às transformações do tempo presente, o caráter de experimentação proporcionado 
pelos museus em exposições e acervos apresentam um novo plano de realidade com o aprimora-
mento dos usos dos recursos naturais e do capital humano. Parece ser esta a participação institu-
cional de parques e museus no desenvolvimento sustentável, a preservação, valorização, pesquisa 
e comunicação da cultura material e imaterial e dos patrimônios ambientais. Articulados, garantem 
a cidadania, inclusão social e vida digna a toda população. 
Estas características ganham maior expressão quando vinculados à cultura indígena no Brasil. 
A Lei n°11.645 de 2008 institucionaliza a obrigatoriedade do ensino da história e cultura indígena 
nos currículos escolares da educação básica e superior. O patrimônio indígena, fundamental para a 
constituição e conhecimento da história do Brasil, encontra debates fecundos e atuais na segunda 
parte do livro Patrimônio indígena no Brasil. A localização dos elementos indígenas na sociedade 
brasileira constitui um dos primeiros passos para o conhecimento da história nacional. 
A rivalidade dos discursos hoje predominantes, como aquele vivido pela Aldeia Maracanã, no 
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Rio de Janeiro, nos auspícios da Copa do Mundo, corresponde aos conflitos de narrativas de do-
minação enraizadas no cotidiano brasileiro. As diferentes simbologias presentes nessa experiência 
narrada na obra, o futebol, a hostilidade com os indígenas, o desenvolvimento econômico no qual 
os grupos tradicionais são vistos como obstáculos naturais e o autoritarismo da política nacional, são 
explicativas para compreensão da realidade
O sincretismo no uso da palavra “Maracanã” e a luta pela permanência da aldeia indígena 
naquela região do Rio de Janeiro complementa aquilo que já havia observado o historiador Caio 
Prado Jr sobre o passado vivo no cotidiano dos brasileiros. Os aspectos coloniais dessa experiência 
no Brasil, faz aquele “lugar de memória” converter o passado sua forma de resistência e respeito ao 
compreender os processos no qual deram origem a esta sociedade tão diversificada.  
Em todas as situações discutidas, seja nos museus municipais, exposições itinerantes, centros 
culturais ou universidades, Martinez conduz a educação como inerente às transformações para o 
século XXI. Em consonância com documentos legislativos e acordos institucionais como as citadas 
Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental das Terras Indígenas (PNGATI) e a Convenção 
sobre Diversidade Biológica, a afirmação e o reconhecimento da cultura e dos direitos dos povos 
indígenas, a inclusão na vida social, a garantia de participação nos planos de gestão é diretamente 
dependente de um processo educativo que valoriza a cultura, a natureza, as mulheres, a cooperação 
e a democracia. 
O Parque do Xingu e o Museu do Índio no Rio de Janeiro são alguns exemplos concretos des-
ses anseios que relembram a trajetória violenta da colonização e preservam a cultura e a memória 
dos grupos indígenas. Para além destas instituições, as universidades também desempenham fun-
ção importante com o desenvolvimento de disciplinas que abordem os temas, no gerenciamento 
de museus universitários, na formação de profissionais qualificados e na inserção destes grupos no 
ambiente universitário. 
Apresentando a “Universidade da Selva” como ficou proclamada a Universidade Federal do 
Mato Grosso através de uma resenha da obra Museu Rondon: Antropologia e indigenismo na Univer-
sidade da Selva da antropóloga Maria Fátima Roberto Machado, Martinez testemunha os aspectos 
institucionais da identificação e preservação da cultura material e imaterial na universidade. Estas 
instituições acompanham os processos de formação intelectual e produção de conhecimentos em 
conjunto com os museus, embora os últimos tenham sua data de nascimento anterior às primeiras, 
no Brasil. Este fato, no entanto, reforça as complementaridades entre ambas e os benefícios do 
trabalho conjunto, adicionando, ainda, a escola de educação básica. 
As perspectivas de trabalho nos museus para a abertura de temas relacionados ao meio am-
biente, principalmente para a constituição da história dos municípios, destacam o valor do patrimô-
nio indígena. Os processos de formação nacional em seus aspectos econômicos, sociais e políticos 
esbarram com a trajetória desses povos cujos reflexos ainda permeiam no século XXI. A PGNATI 
foi um material analisado para demarcar os complexos desafios de preservação e recuperação dos 
recursos naturais e o reconhecimento da propriedade intelectual e do patrimônio genético. A edu-
cação ambiental e indigenista é definida como a principal estratégia destes objetivos, beneficiando 
não apenas a população indígena, mas todos os cidadãos. 
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A partir dos exemplos observados, o volume encerra com um caráter pedagógico de demons-
tração prática das potencialidades da educação patrimonial e ambiental na formação da cidadania. 
Uma organização documental para auxiliar historiadores, em especial aqueles dedicados à História 
Ambiental, aos profissionais da área de museus e professores de educação básica e superior, que 
permite visualizar as narrativas presentes nos objetos e paisagens como fontes de observação e 
pesquisa histórica. 
O significado cultural da alta produção de carrancas, marcante na paisagem do São Francisco, 
os processos de utilização deste rio para transporte e comércio, a formação da cidade e da cultura 
material, dos valores, saberes e comportamentos da população da região são demonstrativos da 
promoção do patrimônio na construção do conhecimento histórico. Os objetos cotidianos, como o 
automóvel e os elementos da cultura afro-brasileira também são destacados como mecanismos para 
compreender a organização da vida social, os processos de industrialização e seus efeitos, principal-
mente nos centros urbanos. 
A pandemia de COVID-19 colocou em evidência as consequências do modelo industrial globa-
lizado na vida humana e não humana. O surgimento de novas doenças, a perda de ecossistemas e 
da biodiversidade desloca a atenção para fora das cidades e marca os estreitos vínculos entre seres 
humanos e natureza. Esta experiência demonstra os sintomas de um planeta cujos padrões da vida 
atual não consegue sustentar e no qual deve-se estar atento. Como observou Donald Worster, todas 
as epidemias ao longo da história tiveram origem onde o equilíbrio com a natureza estava abalado. 
Em sua argumentação sobre o patrimônio indígena, Martinez reforça o utilitarismo como obs-
táculo para a proteção desses povos e do meio ambiente. Percebe-se que esta perspectiva atravessa 
diferentes dimensões da vida humana, atribuindo valores distintos, muitas vezes alimentados pelo 
objetivo do crescimento econômico. Assim, os recursos naturais são destruídos, os objetos museali-
zados perdem a importância em sua função prática e se fortalece a narrativa dos museus “viverem 
do passado”. São para estes critérios que a pandemia exige observação, pois escancarou as desi-
gualdades sociais e a crise ambiental da atualidade.
Ao mesmo tempo o isolamento social, para impedir a propagação da doença, fortaleceu os 
meios de comunicação e incentivou as instituições culturais a se renovarem para acompanhar as 
novas demandas. As redes sociais se tornaram ferramentas apropriadas pelos museus. A 14° dos 
Primavera dos Museus, em 2020, trouxe como tema Mundo Digital: museus em transformação e 
convidou os profissionais a pensar a inserção destas instituições nos novos mecanismos de comu-
nicação. Martinez nos mostra que as possibilidades de atuação são muitas e trazem consigo resul-
tados positivos à sociedade.
Ao demonstrar os frutíferos e os frustrantes trabalhos que presenciou ao longo de sua carreira, 
transmite um apelo para a expansão das instituições que já existem e para a valorização e o inves-
timento daquelas que ainda não tem usufruído de seu potencial. Demonstra com clareza os benefí-
cios da cooperação nas dimensões individuais, institucionais e sociais do trabalho. A leitura da obra 
é direcionada aos profissionais da educação e museus, em etapas de formação inicial ou continuada, 
para vislumbrarem os contextos no qual fazem parte, integrar e valorizar os conhecimentos locais e 
aplicar essas ações em todas as oportunidades que vierem à frente. 
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Os desafios emergentes já visíveis neste século e aqueles que ainda estão por vir convergem 
na ação educativa como ferramenta fundamental. O trabalho educativo dos museus na promoção 
da cidadania e da preservação do patrimônio cultural e ambiental convergem com as diretrizes de 
ação internacional, fortalecendo, ainda, a cooperação para o desenvolvimento sustentável. 
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